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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

ABRIL/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 23, 24, 25 e 26/04/2012.
	PROCESSO

	: Nº.  01-035386-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 437/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 093/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA 
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAR MÁQUINA REGISTRADORA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-034464-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 216/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 094/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-025991-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 273/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 095/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 27/48 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  01-033727-7

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 185/09

	ACÓRDÃO

	: Nº. 096/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 03 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  01-033729-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 186/09

	ACÓRDÃO

	: Nº. 097/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 03 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  01-033729-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 186/09

	ACÓRDÃO

	: Nº. 098/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 03 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-020451-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 526/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR AS GIAM´S DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DA PENALIDADE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência no campo específico do Auto de Infração da indicação da penalidade, incorrendo assim em desobediência do que dispõe o inciso V, do artigo 100, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030023-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 716/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-025042-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 162/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal para que possa sustentabilizar o crédito tributário ora reclamado, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação).  Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-025489-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 414/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029795-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 024/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo os carimbos dos Fiscos Plantonistas dos Postos Fiscais quando do trânsito das mercadorias pelo Estado Rondônia, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 11/12 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029009-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 037/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – PRAZO DE VALIDADE VENCIDO - PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, uma vez que o fisco estadual não demonstra segurança necessária de afirmar a inobservância ao artigo 302 do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98. Ademais, o sujeito passivo configurado no polo passivo da obrigação tributária não guarda qualquer relação jurídica com as peças que compõe o presente PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-019805-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 339/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo iniciou suas atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, quando não existir nos autos prova da acusação fiscal. Não se caracterizou infração à legislação tributária. Ausência de elementos probantes da acusação fiscal. Falta de materialidade. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028235-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 040/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constante no  Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Termo de Depósitos nº. 125 e 126 de 27/08/2001, conforme se observa os documentos de fls. 15/17 do PAT, consequentemente ocorrendo à liberação do respectivo Termo de Lacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-039603-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 317/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A GIAM DENTRO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-034016-2.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 057/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA     : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029175-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 070/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 17/64 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20092700100027

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 256/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, relativo ao exercício de 2006, tendo como à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao creditar-se da entrada de energia elétrica em seu estabelecimento em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 03-028278-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 168/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-028276-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 214/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-030165-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 018/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-030090-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 274/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-022960-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 267/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em
 razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033666-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 384/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 05 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029962-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 324/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº. 27/41 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033606-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 037/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA      :  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-031677-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 030/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-028641-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 096/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-034120-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 293/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10/11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029651-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 082/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029460-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 166/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-035879-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 456/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – PROMOVER SAÍDAS DE MADEIRAS SERRADAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE (CNPJ/MF) - NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o crédito tributário e o processo dele decorrente, quando se constatar nos autos, erro na identificação do sujeito passivo, haja vista o CNPJ/MF não pertencer ao contribuinte identificado no polo passivo da obrigação tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, sem análise de mérito, em razão da preliminar de nulidade evidenciada no PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 04-022913-0.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 091/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em Norma Regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo para designação do AFTE para execução do trabalho, nos termos do item 9, alínea “a”, inciso I da Instrução Normativa nº 004/98/CRE, vigente à época. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão do vício formal insanável, sem julgamento de mérito. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-022421-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 164/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da ausência de elemento probante da acusação fiscal Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-022776-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 258/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-019633-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 525/04.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 14 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-026386-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 391/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20092900101270.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 137/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-020337-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 228/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre, documento de fls. 04 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-039884-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 109/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR A GEFIS/SINTEGRA/CRE ARQUIVOS MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Deixar de apresentar a GEFIS os arquivos magnéticos de registros fiscais é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a multa aplicada. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032228-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 088/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029127-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 025/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 22 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-035231-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 435/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – PRATICAR INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM O ACOMPANHAMENTO DO FISCO – Não pode prosperar a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo praticou intervenção em ECF sem o acompanhamento do fisco estadual, quando se constatar que o Decreto 9131/00 alterou a redação do parágrafo 1º, relativo ao artigo 502 do RICMS/RO, que deixou de existir a obrigatoriedade da presença do fisco quando da intervenção em ECF. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-034471-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 147/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-030149-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 099/02.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – FRAGILIDADE NA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração não coaduna com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: Nº. 04-019572-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 116/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – LIVROS FISCAIS - DEIXAR DE AUTENTICAR NA REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE - OCORRÊNCIA – Infração caracterizada na falta de autenticação junto à repartição fiscal de seu domicílio os livros fiscais: Inventário; Entradas de Mercadorias e Termos de Ocorrências. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcial procedente com recapitulação da penalidade para a prevista no parágrafo único, do artigo 79, combinado com §5º, do artigo 76, tudo da Lei 688/96. Ação Fiscal Parcialmente Procedente. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032979-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 386/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme observa o documento de fls. 05 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-027421-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 495/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-035040-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 045/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o Termo de Lacre (objeto da autuação) constante às fls. 04 v do presente PAT, indica que o sujeito passivo compareceu no local para deslacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029260-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 187/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 13/19 do PAT.  Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032554-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 210/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na entrada do Estado de Rondônia tendo como destinatário das mercadorias empresa sediada no Estado de Goiás, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que deixa dúvida quanto ao local em que deveria ser feito o deslacre não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-033671-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 221/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, o mesmo não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-037282-0.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 386/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVOS MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DAS GIAM´S – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão do elemento probante constante nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-018680-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 340/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo na época da autuação e do período de 07/2001 a 02/2002 estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa - MEE – FAIXA 1. Infração fiscal ilidida em razão do contribuinte não estar obrigado a apresentar as respectivas GIAM´s pretendidas pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-028993-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 301/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA      : ICMS – TRANSPORTE DE SEMOVENTES ACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR EM SITUAÇÃO IRREGULAR - TERMO DE APREENSÃO - OCORRÊNCIA – Constitui infração à legislação tributária o trânsito de produtos (gado bovino) acobertados por documento fiscal considerado pelo fisco como inidôneo nos termos do § 2º, item 5, alínea “a” do artigo 177 do Decreto nº 8321/98 (RICMS-RO), haja vista, de que o sujeito passivo utilizou de uma única Inscrição do CAD/ICMS/Produtor para duas propriedades localizadas em municípios diferentes. Ademais, a nota fiscal utilizada não guarda as exigências previstas nos art. 209 e 210 e seus incisos e parágrafos, da mesma Norma Tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 03-029356-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 211/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-036618-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 016/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028272-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 082/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 07 v. do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-038035-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 439/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 201027002000001.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 016/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação de crédito fiscal em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectado através do Levantamento Fiscal decorrente de transferências de créditos constituídos de forma irregular, oriundos de contribuinte estabelecido na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim, suprimindo assim o imposto que deveria ser pago aos cofres estaduais. Inteligência do artigo 77, V, “a”, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032069-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 079/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, o mesmo não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme observa o documento de fls. 04 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032310-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 172/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032310-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 172/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032056-1.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 078/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando configurado como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade passiva delineada nos autos, conforme documento de fls. 03 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029396-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 264/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente em razão da não comprovação do internamento no destino, referente às mercadorias constantes da nota fiscal nº 14816. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028761-0.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 584/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA      : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco e empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 47/52 do PAT.  Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021881-2.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 332/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

:DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-025931-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 078/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-036031-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 199/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO – CONSTRUÇÃO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração e extinto o crédito tributário nos termos do inciso X, artigo 156 do CTN . Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032895-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 419/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034176-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 324/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-026504-7.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 495/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEPÓSITO FECHADO – FALTA DE CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-035081-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 167/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 13/14 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-021004-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 424/03.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – CONTA GRÁFICA - MERCADORIAS DE USO E CONSUMO - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para parcialmente procedente referente à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal oriundo de mercadorias de uso e consumo nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 688/96, relativo ao período de janeiro a junho de 2000, haja vista que no exercício de 2000 somente ocorreu a devida prorrogação em 22/12/2000 com a edição da Lei 952, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2000, convalidando assim a vedação expressa. Salienta-se que mesmo extemporânea caberia o estorno dos créditos apropriados indevidamente. Reforma da decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente, haja vista a exclusão da multa aplicada. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 03-037727-9. EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-029272-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 522/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constantes no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelos Termos de Depósito nº. 7866 e 7867/2000, conforme se observa os documentos de fls. 21/22 e 25 do PAT, indicando o comparecimento do sujeito passivo no Posto Fiscal de saída e a liberação do respectivo Termo de Lacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032778-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 676/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA   : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029539-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 263/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA   : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16/38 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-024453-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 337/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGEM DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - CADASTRO CANCELADO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-020323-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 349/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos ocorrida nos autos, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032403-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 011/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034013-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 420/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 06 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034184-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 322/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-039469-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 372/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIAM – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Ação fiscal nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-027968-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 262/02.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – POSTO FISCAL CANDEIAS – NOTA FISCAL IRREGULAR - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Inteligência no artigo 15, I, “b”, item 3, da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” de extinto para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária delineada nos autos. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 11-024597-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 600/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE ATENDER A INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE ARQUIVOS EM MEIO MAGNÉTICO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de atender a intimação para apresentação de arquivos em meio magnético quando se constatar nos autos que em momento algum o contribuinte foi intimado a apresentar os arquivos pretendidos pelo fisco, portanto não há como penalizar por falta de atendimento àquilo que não se intimou à atender. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 30 de abril de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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